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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CONCESSIONARIA DO SISTEMA ANHANGUERA-

BANDEIRANTES S/A
ADVOGADOS : DANIEL LACASA MAYA E OUTRO(S) - SP163223

JULIO MARIA DE OLIVEIRA - SP120807
EDUARDO AMIRABILE DE MELO - SP235004
PAULO ROGÉRIO GARCIA RIBEIRO - SP220753
RENATA DALLA TORRE AMATUCCI - SP299415
ATILA DE CARVALHO BEATRICE CONDINI - SP257839

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LIMEIRA
PROCURADOR : VINICIUS MAIA DE SOUSA CAMPOLINA E OUTRO(S) - 

SP248380
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ISS. PEDÁGIO. EXAÇÃO. EMBARGOS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
LEI MUNICIPAL. NECESSIDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/1973 (ART. 1.022 DO CPC/2015). INEXISTÊNCIA. 
SUCUMBÊNCIA. DESPESAS PROCESSUAIS. FIANÇA. NÃO 
INTEGRAÇÃO.

I - Na origem, trata-se de embargos opostos por Concessionária 
Sistema Anhanguera Bandeirantes à execução fiscal ajuizada pelo 
Município de Limeira relativo aos débitos de ISS referente à exação de 
pedágio.

II - Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos por 
entender que sem nova lei municipal não poderia promover exação. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para minorar os 
honorários advocatícios e para que a municipalidade arque com o valor das 
custas processuais. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

III - A decisão agravada está amparada na jurisprudência 
dominante desta Corte, razão pela qual não há porque falar na 
inadmissibilidade do julgamento monocrático.

IV - Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do 
CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do RISTJ. Tal orientação não gera 
prejuízo às partes, porquanto está resguardada a possibilidade de 
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interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria pelo 
Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.630.561/MA, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, 
DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp n. 748.359/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 
16/11/2017; AgInt no AREsp n. 947.903/SC,relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.268.982/PR,relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp n. 
1.655.635/SE,relator Ministro Mauro Campbell Marques.

V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a e apontando as razões de seu convencimento, 
ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na 
hipótese.

VI - Por suposta omissão pelo Tribunal de origem da análise da 
questão acerca da inclusão da fiança bancária, como despesas processuais, 
verifica-se não assistir razão ao recorrente.

VII - Da análise do referido questionamento em confronto com o 
acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 
fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo 
julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos 
formulados.

VIII - A oposição de embargos de declaração, com fundamento 
na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a 
matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o 
suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal 
mencionado, mas, sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 
No mesmo diapasão, destacam-se: (EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.708.260/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 1º/6/2020, DJe 9/6/2020 e AgInt no REsp n. 1.807.352/AM, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 
11/5/2020).

IX - Observa-se que a carta de fiança não integra as despesas 
processuais para fins de ressarcimento diante da sucumbência, conforme se 
afere do seguinte julgado, in verbis: (REsp n. 1.852.810/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
19/9/2022.)

X - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de embargos opostos por Concessionária 
Sistema Anhanguera Bandeirantes à execução fiscal ajuizada pelo 
Município de Limeira relativo aos débitos de ISS referente à exação de 
pedágio.

II - Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos por 
entender que sem nova lei municipal não poderia promover exação. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para minorar os 
honorários advocatícios e para que a municipalidade arque com o valor das 
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interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria pelo 
Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.630.561/MA, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, 
DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp n. 748.359/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 
16/11/2017; AgInt no AREsp n. 947.903/SC,relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.268.982/PR,relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp n. 
1.655.635/SE,relator Ministro Mauro Campbell Marques.

V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a e apontando as razões de seu convencimento, 
ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na 
hipótese.

VI - Por suposta omissão pelo Tribunal de origem da análise da 
questão acerca da inclusão da fiança bancária, como despesas processuais, 
verifica-se não assistir razão ao recorrente.

VII - Da análise do referido questionamento em confronto com o 
acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 
fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo 
julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos 
formulados.

VIII - A oposição de embargos de declaração, com fundamento 
na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a 
matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o 
suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal 
mencionado, mas, sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 
No mesmo diapasão, destacam-se: (EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.708.260/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 1º/6/2020, DJe 9/6/2020 e AgInt no REsp n. 1.807.352/AM, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 
11/5/2020).

IX - Observa-se que a carta de fiança não integra as despesas 
processuais para fins de ressarcimento diante da sucumbência, conforme se 
afere do seguinte julgado, in verbis: (REsp n. 1.852.810/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
19/9/2022.)

X - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Concessionaria do Sistema Anhanguera-bandeirantes S.A., com 

fundamento no art. 105, III, a  e c, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, cuja ementa foi lançada, nestes termos (fl. 403):

Apelação - Embargos à Execução Fiscal - Incidência de 1SS na cobrança de Pedágio - 
Município de Limeira - Atividade incluída na lista anexa à Lei Complementar 116/03 - 
Alegação descabida da cobrança - Princípio da Anualidade e Anterioridade Nonagesimal. 
Honorários advocatícios, despesas processuais- verba honorária minorada - Inteligência do 
artigo 20, § 4° do Código de Processo Civil. Os custos da fiança bancária deverá ser objeto 
de ação própria. Recurso da Municipalidade desprovido e da Concessionária Anhanguera 
Bandeirantes S/A e oficial providos em parte.

 

Na origem, trata-se de embargos opostos pela Concessionária Sistema 

Anhanguera Bandeirantes à execução fiscal ajuizada pelo Município de Limeira relativo 

aos débitos de ISS referente à exação de pedágio. 

Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos por entender que sem nova 

lei municipal não poderia promover exação. No Tribunal a quo, a sentença foi 

parcialmente reformada para minorar os honorários advocatícios e para que a 

municipalidade arque com o valor das custas processuais. Esta Corte negou provimento 

ao recurso especial.

No recurso especial, a Concessionária Sistema Anhanguera 

Bandeirantes aponta violação do art.  535 do CPC/1973, alegando, em suma, que o 

Tribunal a quo partiu de premissa equivocada para afastar a fiança bancária como 

despesa processual para fins de ressarcimento.

Adiante aponta ofensa ao art. 20, § 2º, do CPC/1973 e art. 39 da Lei n. 
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6.830/1980, afirmando, em resumo, que o pedido para o ressarcimento das despesas 

processuais se faz parte da sucumbência não sendo necessário pleitear e, que as despesas 

com a carta de fiança bancária são “despesas processuais”.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 692-707):

Tratando-se, pois, de matéria de direito notadamente nova, e amplamente 
controvertida nos tribunais pátrios, sobre a qual não foi fixada nenhuma tese específica no 
âmbito deste E. STJ, deve o recurso especial outrora interposto pela Agravante, 
obrigatoriamente, ser julgado pelo colegiado deste E. STJ.

Portanto, a r. decisão monocrática deve ser reformada, determinando-se a inclusão do 
recurso especial outrora interposto pela Agravante na pauta de julgamento da C. 2ª Turma 
do E. STJ, para julgamento colegiado, oportunizando-se a realização de sustentação oral. 
(...)

... deve ser reformada a r. decisão monocrática para dar provimento ao recurso 
especial outrora interposto pela Agravante, reconhecendo que os custos com carta de fiança 
bancária, oferecida como garantia para ajuizamento de embargos à execução, são despesas 
processuais necessárias, que se incluem no rol do §2º do art. 20 do CPC, além do disposto 
no parágrafo único do art. 39 da Lei nº 6.830/80, reconhecendo-se, ainda, o direito da 
Agravante ao ressarcimento dos gastos incorridos com sua a contratação e manutenção. (...)

... considerando os diversos precedentes dos E. Tribunais pátrios sobre a matéria, 
deve ser provido este agravo interno, reconhecendo-se o direito da Agravante ao 
ressarcimento dos gastos suportados para contratação e manutenção da garantia.

 

É o relatório. 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante desta Corte, 

razão pela qual não há porque falar na inadmissibilidade do julgamento monocrático.

Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 

255, § 4°, III, do RISTJ. Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
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resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o exame da 

matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.630.561/MA, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; 

AgInt no AREsp n. 748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp n. 947.903/SC,relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos 

EDcl no REsp n. 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp n. 1.655.635/SE, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação do 

art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta 

clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 

controvérsia, apreciando-a  e apontando as razões de seu convencimento, ainda que de 

forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Por suposta omissão pelo Tribunal de origem da análise da questão acerca da 

inclusão da fiança bancária, como despesas processuais, verifica-se não assistir razão ao 

recorrente.

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em confronto 

com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 

obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico 

já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as 

questões pertinentes sobre os pedidos formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com fundamento na 

omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do 
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recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 

no dispositivo legal mencionado, mas, sim, unicamente, a renovação da análise da 

controvérsia.

No mesmo diapasão, destacam-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AMBIENTAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. INTUITO DE REDISCUTIR O MÉRITO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE.

1. Cuida-se de Embargos de Declaração em Embargos de Declaração em Embargos 
de Declaração contra acórdão do STJ que deu provimento ao Recurso Especial da 
embargante.

2. O acórdão do Superior Tribunal de Justiça que proveu Recurso Especial e impôs a 
decretação da nulidade do acórdão do Tribunal de origem, em conformidade com a 
jurisprudência do STJ: "como regra a responsabilidade administrativa ambiental apresenta 
caráter subjetivo, exigindo-se dolo ou culpa para sua configuração. Precedentes: REsp 
1.640.243 Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/4/2017; AgRg no 
AREsp 62.584/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ acórdão Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 7/10/2015; REsp 1.251.697/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 17/4/2012".

3. Em nenhum momento do decisum há referência a anulação do feito desde a 
sentença. Incogitável, portanto, essa hipótese extraordinária. Assim, caberá à Corte de 
Origem apreciar novamente a questão, inclusive o ponto fundamental do cerceamento à 
defesa, em vista da espécie de responsabilidade já fixada no caso concreto pelo STJ, qual 
seja, a responsabilidade subjetiva.

4. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 
vícios listados. Destaque-se que os Aclaratórios constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

5. Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, não há 
omissão, contradição ou obscuridade no decisum embargado. As alegações da parte 
embargante denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar 
lacunas.

6. Dessa forma, reitera-se que a solução integral da controvérsia, com 
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao CPC e que os Embargos Declaratórios não 
constituem instrumento adequado à rediscussão da matéria de mérito nem ao 
prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso 
Extraordinário.

7. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 1708260/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 1º/6/2020, DJe 9/6/2020.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 

ATIVOS E INATIVOS. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AOS ARTS. 458, II, E ART. 535 (1.022 DO CPC/15), II, DO CPC/73. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
OBSCURIDADE. PRESCRIÇÃO. PRAZO. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICOPROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a declaração do direito dos 
substituídos ao recálculo do montante devido a título de reajuste de 28,86%, no período de 
janeiro de 1993 a junho de 1998. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a sentença foi mantida.

II - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/1973 pelo Tribunal a quo, não 
se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, tendo o 
julgador abordado a questão, conforme se transcreve a seguir. Quanto à questão em 
discussão, o Tribunal a quo proferiu o seguinte entendimento (fls. 307-310): (...) A citada 
medida provisória estendeu aos servidores públicos civis a vantagem de 28,86%, prevendo 
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que as diferenças relativas ao período compreendido entre 1º/1/93 e 30/6/98 seriam pagas, 
mediante acordo firmado individualmente pelo servidor. Facultou, ainda, aos servidores que 
estivessem em litígio judicial, visando ao pagamento da vantagem, receber os valores pela 
via administrativa, mediante transação a ser homologada no Juízo competente. (...) A 
renúncia à prescrição garantiu aos servidores públicos civis o recomeço da contagem do 
prazo de 5 anos, para pleitear as diferenças relativas ao período compreendido entre 1993 e 
junho de 1998. Nessa perspectiva, verifica-se que o termo inicial do prazo prescricional para 
o pleito da vantagem de 28,86% é a data da primeira edição da Medida Provisória 1.704, 
qual seja, 1º/7/1998, não importando suas sucessivas reedições em renovação da renúncia 
por parte da administração. (...) II - Na hipótese dos autos, verifica-se a inexistência da 
mácula apontada, tendo em vista que, da análise do referido questionamento em confronto 
com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já 
exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador. Nesse panorama, a oposição 
de embargos de declaração com fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o 
objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o 
suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, 
unicamente, a renovação da análise da controvérsia.

III - Ademais, ainda que assim não fosse, a interpretação de dispositivos legais que 
exija o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em via de recurso especial, 
em vista do óbice contido no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.807.352/AM, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 6/5/2020, DJe 11/5/2020.)
 

Por outro lado, no tocante ao mérito, observa-se que a carta de fiança não 

integra as despesas processuais para fins de ressarcimento diante da sucumbência, 

conforme se afere do seguinte julgado, in verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

FAZENDA PÚBLICA VENCIDA. VALORES PARA CONTRATAÇÃO DE SEGURO 
GARANTIA. RESSARCIMENTO PELA FAZENDA PÚBLICA INDEVIDO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. FIXAÇÃO DEVIDA.

I - No tocante ao ressarcimento do valor despendido com a apresentação de seguro 
garantia para viabilizar o ajuizamento dos embargos à execução, observa-se que o art. 82 do 
CPC/2015, dispõe que as partes devem prover as despesas dos atos que realizarem ou  
requererem no processo, sendo devido ao vencido pagar ao vencedor as despesas que 
antecipou.

II - O art. 84 do CPC/2015, delimita a abrangência de despesas em custas dos atos do 
processo, indenização de viagem e remuneração do assistente técnico e a diária de 
testemunha. As custas dos atos processuais são as taxas judiciais para o impulsionamento do 
feito, já as despesas são aqueles valores pagos para viabilizar o cumprimento do ato judicial, 
sendo ato coercitivo e sem o qual o processo não se desenvolve, tais como as despesas com 
porte de remessa e retorno dos autos, com publicação de editais e diligências com oficiais de 
justiça.

III - O art. 16 da Lei n. 6.830/1980 dispõe que para garantia da execução é necessário 
o depósito, a juntada de prova de fiança bancária ou seguro garantia ou, ainda, intimação da 
penhora. O devedor pode escolher qual garantia oferecer, o que retira seu enquadramento da 
natureza de despesa de ato processual, para fins de ressarcimento, não sendo impositivo o 
ressarcimento de tais valores pela Fazenda Pública.

IV - No tocante à fixação em separado de honorários advocatícios na execução fiscal 
e nos embargos à execução, verifica-se ser possível ao juiz, quando do julgamento dos 
embargos à execução, arbitrar valor único para a verba de sucumbência relativa às 
condenações na ação executiva e na ação de embargos à execução. Os efeitos decorrentes da 
sentença de procedência dos embargos à execução atingem o próprio feito executivo, sendo 
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possível assim que o julgador determine fixação única de honorários, a abranger os 
embargos à execução e à execução fiscal, desde que não ultrapasse o valor máximo 
permitido no art. 85 do CPC/2015. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.946.955/SP, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 1/7/2022; AgRg 
no REsp n. 1.165.291/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
4/8/2015, DJe de 11/9/2015.)

V - Recurso Especial improvido.
(REsp n. 1.852.810/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 

em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADOS : DANIEL LACASA MAYA E OUTRO(S) - SP163223

JULIO MARIA DE OLIVEIRA - SP120807
EDUARDO AMIRABILE DE MELO - SP235004
PAULO ROGÉRIO GARCIA RIBEIRO - SP220753
RENATA DALLA TORRE AMATUCCI - SP299415
ATILA DE CARVALHO BEATRICE CONDINI - SP257839

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE LIMEIRA
PROCURADOR : VINICIUS MAIA DE SOUSA CAMPOLINA E OUTRO(S) - SP248380
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AGRAVO INTERNO
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PROCURADOR : VINICIUS MAIA DE SOUSA CAMPOLINA E OUTRO(S) - SP248380

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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